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			Panorama da narrativa


			Não é entre pintor e quadro, ou mesmo, audácia que se julgou excessiva, entre quadro e paisagem que se situa o problema da história, mas na própria paisagem, no coração da vida.


			Fernand Braudel1


			A Chapada Diamantina, encravada no coração da Bahia, ficou conhecida mundialmente, na segunda metade do século XIX, por seus diamantes e, nos dias atuais, como destino turístico que atrai um número cada vez maior de visitantes, encantados com suas trilhas, paisagens e história. Um recorte territorial da Chapada, onde foram achadas as pedras preciosas em grande quantidade, passou a ser denominado Lavras Diamantinas. Como na grande maioria das províncias minerais, as Lavras, após breve apogeu, decaíram junto com a produção das minas. Suas cidades se tornaram quase fantasmas. A partir dos anos oitenta do século passado, essas localidades voltaram a ter crescimento demográfico em decorrência do turismo e da agricultura irrigada. Não obstante, a região continua pobre e afogada em problemas sociais e ambientais.


			Este trabalho traça a trajetória histórica da Chapada Diamantina desde a época de seus primeiros habitantes, os índios, até os dias atuais. Busca-se construir um amplo panorama da região, reunindo e integrando pedaços de sua saga, dispersos em inúmeras fontes. Apresenta uma visão geral de sua evolução, começando pelo processo de ocupação e colonização, passando pela extração de diamantes, as guerras dos coronéis e a decadência, chegando aos dias de hoje, quando são exploradas alternativas para a recuperação de algum quinhão da riqueza perdida. Destina-se ao público que se interessa pela Chapada Diamantina e por história regional e da Bahia.


			Foi utilizado um conjunto expressivo de referências bibliográficas como fonte de informação. Optou-se por não ir em busca de dados primários, originais, oriundos de arquivos até então não explorados. Julgou-se que o projeto de construir um amplo panorama, que perfaz quatro séculos, prescindiria de informações novas, detalhadas, que seriam muito úteis caso o alvo fosse iluminar algum aspecto específico dessa trajetória. As publicações existentes – as primeiras remontam ao século XVI – contêm dados, informações e análises que nos guiam por esse longo horizonte temporal com segurança. 


			Por outro lado, evitou-se discorrer sobre as controvérsias existentes na historiografia, pertinentes, principalmente, a interpretações sobre o curso geral de nossa história. A linha interpretativa adotada reconhece essas controvérsias, mas não as revisa ou confronta, renunciando a uma abordagem acadêmica. Nenhuma tese é defendida. A ideia foi descrever e interpretar, deixando, porém, largo espaço para que o leitor chegue às suas próprias conclusões. Afinal, a história resulta da articulação de narrativas criadas, com seus diferentes pontos de vista, os misteriosos aí inclusos.


			A abordagem adotada reúne elementos da formação econômica, da estrutura social, do arcabouço político e de alguns traços culturais que ajudam a compor o caminho histórico da região, ao destacar suas especificidades em relação ao entorno maior. A lição de Braudel é clara: não existe história unilateral, não seria possível entendê-la fincada em um ou outro fator dominante. Nessa linha, as dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais são exploradas de forma a ressaltar suas interrelações, sem as quais o processo de construção da formação social específica não seria identificável. Escravizados, coronéis, bacharéis, “arraia miúda” e demais participantes do drama da formação da região são observados em suas posições sociais e nas relações entre elas, constituindo a perspectiva humana o pilar básico da interpretação histórica. Buscou-se compreender a multiplicidade da experiência humana através de um longo percurso, limitada, no entanto, pelo território-alvo e suas vinculações com outras regiões da província, do país e do mundo.


			O texto está dividido em três partes. Na primeira, além de delimitar e caracterizar o território, percorre-se o período colonial, desde a conquista, a ocupação e o surgimento das primeiras povoações no alto sertão da Bahia, onde está inserida a Chapada Diamantina. A criação de gado era a principal atividade econômica a motivar o desbravamento daqueles vastos territórios desconhecidos, hostis e violentos, do ponto de vista do colonizador em guerra com os primitivos habitantes. A pecuária extensiva, em enormes glebas de terras concedidas a título de sesmarias, deu início à colonização no alto sertão da Bahia, assim como em todos aqueles sertões. Ademais, ouro foi encontrado e explorado nas extremidades norte – Jacobina – e sul – Rio de Contas – da Chapada, na primeira metade do século XVIII, provocando uma corrida que resultou em um maior adensamento da rala população e na instalação das primeiras instituições de estado naquelas longínquas paragens. A exploração de ouro na Chapada é confrontada com a mineração nos distritos de Minas Gerais, no mesmo século XVIII, principal fonte da imensa riqueza dissipada pela coroa portuguesa. No final desse século, o algodão passou a ser cultivado e exportado, ensejando alguma diversificação produtiva na região. Apesar disso, o território permaneceu esparsamente ocupado, e algumas áreas, como a das Lavras Diamantinas e suas escarpadas serras, em grande medida, indevassadas. 


			A segunda parte se ocupa do século XIX e tem como principal episódio a descoberta de diamantes no rio Mucugê, em 1844. Antes de falar sobre essa descoberta, discorre-se sobre a Independência, a formação do Império brasileiro e seus desdobramentos na Bahia e no sertão. Procura-se contextualizar a corrida de diamantes nas Lavras Diamantinas, relacionando-a com a estrutura econômica, a formação social e o arcabouço político vigentes no país, na província e no sertão durante o período monárquico. Esse contexto é ampliado ao se discorrer sobre a história da indústria do diamante no mundo, desde a antiguidade, na Índia, até os dias de hoje, passando pelas famosas descobertas no sul da África. Essa história não poderia deixar de se deter na exploração do Distrito Diamantino, situado no Vale do Jequitinhonha, em Minas, durante o apogeu do domínio colonial das riquezas minerais do Brasil, ainda no século XVIII. Ao voltar às descobertas das Lavras, exploram-se seu apogeu, promovido pelo trabalho escravizado, e o início da decadência que os métodos tradicionais de exploração não conseguiram reverter.


			A terceira parte aborda o século XX. Nesse período, o principal episódio são as guerras dos coronéis. Explorar o fenômeno do coronelismo, em suas relações com a estrutura política da Primeira República, torna-se, por consequência, inevitável. Para tanto, o advento da república é primeiramente analisado, identificando-se as forças políticas que a sustentaram. O predomínio da economia cafeeira do Sudeste relega a Bahia a uma posição marginal no jogo de poder do país, alimentando seu longo processo de decadência. O sertão também sofre as agruras decorrentes de atividades econômicas atrasadas, imersas em estruturas sociais dominadas pelo latifúndio concentrador, incapaz de oferecer alternativas de sobrevivência a uma população que, apesar de tudo, crescia, mas que, em grande parte, teve de procurar outras paragens. O trabalhador livre não era tão livre para escolher ir, vir ou ficar. As guerras na Chapada Diamantina, lideradas pelo célebre coronel Horácio de Matos, adicionam um componente trágico a essa história, tanto pela violência e pelas mortes, como pela devastação das terras da região, periodicamente assoladas pelas secas. As Lavras Diamantinas chegam ao fundo do poço, os fugazes diamantes desaparecem sem deixar muito rastro. Por último, a recuperação que se ensaia desde os anos de 1980 é brevemente averiguada, com o fito de perscrutar os possíveis caminhos dessa história sem fim.


			O trecho principal é recheado com ilustrações e caixas de texto, com o intuito de ressaltar algum aspecto da narrativa. As caixas de texto exploram tópicos que se destacam, ou apresentam romances que se desenrolam na região da Chapada e descrevem com arte os dramas oriundos das relações sociais conflituosas e violentas que permeiam aquela sociedade.


			O percurso é longo, o caminho tortuoso, mas certamente vale a pena perscrutá-lo. Os encantos e mistérios da Chapada Diamantina são estímulos que nos fazem superar os percalços, assim como suas trilhas em busca de recantos mágicos. Convidamos os amantes da história e das trilhas a desvendarem os segredos desse território, dessa paisagem que pulsa no “coração da vida”.





		

				

					1 Braudel (1978, p. 22).
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			Sertão que se alteia e se abaixa. Mas que as curvas dos campos estendem sempre para mais longe. Ali envelhece vento. E os brabos bichos, do fundo dele... 


			João Guimarães Rosa2


			A conquista e a ocupação do sertão representaram grandes obstáculos para a epopeia colonial dos portugueses no Brasil. Os colonizadores precisavam se assenhorear daquele território imenso, desconhecido e, em boa parte, indevassável, para levar a empreitada a bom termo. Sem embargo de aventuras em busca de concretas ou fantasiosas riquezas minerais, as terras além da faixa litorânea eram imprescindíveis para viabilizar a agricultura de exportação, que necessitava de alimentos e força animal para movimentar culturas e indústrias. Para tanto, seria necessário domar os índios rebeldes e desbravar as áreas mais propícias à criação de gado, os vales dos rios, que fornecessem a bendita água naquele clima seco e árido. A ambição era ilimitada, os perigos inimagináveis, velhos ventos e bichos brabos entre eles. 


			Para entender o perfil estrutural de uma região, nada mais vantajoso do que uma viagem histórica por sua formação. Comecemos pelo início, tentando identificar os primeiros habitantes do território, os primeiros colonizadores e suas venturas de conquista e ocupação, as primeiras atividades econômicas que contribuíram para fixar os luso-brasileiros no largo espaço geográfico da Chapada Diamantina e a sociedade daí resultante. Para tanto, é indispensável recorrer a um contexto geográfico maior, de onde se possam retirar referências sobre a organização social que se estabeleceu no sertão do Nordeste brasileiro durante o período colonial. Referências que ajudem a desvendar características particulares que distinguem o espaço menor que se quer focalizar.
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			Após as guerras de conquista dos primeiros habitantes, os colonizadores da Chapada passaram a estabelecer fazendas de gado, atividade que dominou o sertão do Nordeste brasileiro naquela época. No século XVIII, houve mineração de ouro nos extremos norte e sul do território. O algodão esteve presente no sertão da Bahia, ao sul e ao norte da Chapada, diversificando, a partir do final do século, a produção local. Mesmo assim, ao final do período colonial, o espaço ainda era pouco povoado, as ocupações distantes e descontínuas. As células sociais básicas eram as fazendas distantes, quase autônomas, e poucas vilas onde o Estado se fazia presente. Em torno de poucas grandes propriedades giravam a economia e a população de escravizados e homens livres da “pequena esfera”. Antes de discorrer sobre tudo isso, porém, cumpre delinear o território cuja história queremos contar.


			


			

				

					2 Rosa (2006, p. 542).


				


			


		




		

			O território


			A A Chapada Diamantina é delimitada de diferentes maneiras por distintos autores. No intuito de fixar uma referência territorial, a delimitação aqui adotada comporta duas dimensões espaciais. A primeira, mais ampla, será chamada de Chapada Diamantina. A segunda, mais restrita, compreende a parte da Chapada Diamantina onde ocorreu a mineração de diamantes em larga escala, aqui denominada de Lavras Diamantinas. Esse espaço menor é identificado pela poligonal formada pelas atuais cidades de Mucugê, Andaraí, Lençóis e Palmeiras, além do distrito de Igatu (Xique-Xique), cujas localizações estão plotadas no Mapa Físico da Bahia (Mapa 1).3


			Compreende-se que a Chapada Diamantina está situada no alto sertão da Bahia, parte integrante de um abrangente sertão brasileiro, que se reconhece, em uma primeira aproximação, pela oposição à faixa litorânea, onde a colonização começou. Erivaldo Fagundes Neves propõe que o alto sertão da Bahia seja delimitado tendo como balizas sua longa distância do litoral (cerca de quatrocentos quilômetros em linha reta), o limite ocidental do Rio São Francisco e suas terras altas, as “maiores altitudes do Nordeste do Brasil”.4 Em um recorte geográfico do alto sertão da Bahia se insere, portanto, a Chapada Diamantina.


			Desde a carta de Caminha, a palavra sertão enfeixa diversos sentidos nas descrições históricas de uma vasta porção do território do país, os autores tratando de extrair não só significado, mas também poesia desse poderoso vocábulo.5 Nas palavras de Guimarães Rosa, “...o sertão está em toda parte”.6


			Cavalcanti Proença sugere que Euclides da Cunha foi o primeiro autor a apontar a existência de dois brasis, ao revelar o contraste entre “...o nosso modo de viver e o daqueles rudes patrícios, mais estrangeiros nesta terra do que os imigrantes da Europa. Porque não no-los separa um mar, separam-no-los três séculos”.7 No sertão, nas palavras de Euclides da Cunha, foi onde se forjou “...aquela rude sociedade, incompreendida e olvidada,[...] o cerne vigoroso da nossa nacionalidade”.8 Discorrendo sobre sua formação histórica, Capistrano de Abreu alude a uma “época do couro” nos sertões, enquanto Fernand Braudel chega a falar de uma “Civilização do Couro” no vale do rio São Francisco.9 O que importa reter no momento é que os processos sociais que historicamente se desenrolaram no sertão, ou nos sertões, possuem característica próprias, diferentes, em significativa medida, dos que tiveram lugar na faixa litorânea, região muito mais explorada pela historiografia.10


			Geograficamente, a Chapada Diamantina é parte da serra do Espinhaço que, com mais de 1.200 km de extensão, atravessa, com pequena variação longitudinal, os estados da Bahia e de Minas Gerais, indo na direção norte–sul, desde o paralelo 10, na margem direita do rio São Francisco, na Bahia, até o paralelo 20, a nordeste da cidade de Belo Horizonte, em Minas Gerais, mantendo, ao longo desse percurso, características semelhantes e singulares, como já haviam observado os naturalistas bávaros Spix e Martius na célebre Viagem pelo Brasil, em 1818.11 A Serra do Espinhaço está dividida em quatro segmentos denominados, de sul para norte: Espinhaço Meridional, Platô do Rio Pardo, Espinhaço Setentrional e Chapada Diamantina. Suas rochas consistem essencialmente de conglomerados, arenitos e pelitos, as duas últimas metamorfoseadas em quartzitos e xistos.12


			A Chapada Diamantina é tão antiga geologicamente, que existem rochas com idade superior a três bilhões de anos. Sua geologia é caracterizada por um conjunto complexo de vários tipos de rochas formadas por processos sedimentares de origem estuarina (sedimentos depositados entre os rios e os oceanos), aluvial (sedimentos carregados para grandes bacias por enxurradas e rios sujeitos a inundações), fluvial (sedimentos carregados por córregos e pequenos rios), glacial (sedimentos depositados em períodos de congelamento planetário), além das intrusões (material depositado em fraturas e falhas). As rochas de origem vulcânica encontradas na Chapada, assim como as sedimentares, foram tão metamorfoseadas ao longo do vastíssimo tempo (alterações causadas pelo tectonismo e pela pressão hidrostática), que mudaram sua natureza fisioquímica. Todo esse complexo imprime um relevo bastante acidentado às altas terras da região. Especula-se que um grande meteoro ajudou, com seu impacto, a constituição atual da Chapada Diamantina, principalmente a região da serra do Sincorá, único local do mundo onde foi encontrado carbonado, um tipo especial de diamante.13


			

			Mapa 1 Mapa Físico da Bahia
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			Quando entra no estado da Bahia, para formar sua chapada, a serra do Espinhaço se divide, grosso modo, em três cordilheiras paralelas, conforme descrição de Theodoro Sampaio. A mais ocidental e mais alta é formada por segmentos de serras batizadas com vários nomes: das Almas, do Itubira, da Furna, de Santo Antônio, da Mangabeira e de Brotas, que vão em direção à margem direita do São Francisco, para onde correm suas águas. 


			A cordilheira central, distante quarenta quilômetros da primeira, se estende entre os rios de Contas e Paraguaçu e, ao sul, começa com o nome de serra do Cocal, recebendo os nomes de serra do Tromba, do Gagau ou do Bastião, seguindo em direção noroeste com o nome de serra do Gado Bravo. Depois de várias interrupções, chega até as proximidades da cidade de Xique-Xique, na margem direita do São Francisco, com o nome de serra do Assuruá.


			A cordilheira oriental tem o nome geral de Serra do Sincorá e dista trinta quilômetros da central. Essa serra é bastante fragmentada, tanto no sentido longitudinal como transversal e recebe diversos nomes em suas ramificações locais, à medida que avança na direção noroeste: Santa Isabel, Capa Bode, Veneno, Estrela do Céu, Lençóis, Estiva, Barro Branco, João Felix, Saudade, Roncador, Parnaíba, Pedra Cravada, Selim. Essas três cordilheiras se espalham-se por 370 quilômetros de comprimento e 228 de largura, entre os paralelos 10 a 14 graus de latitude sul e entre os meridianos 40 a 42 de longitude oeste.14


			Nunca é ocioso lembrar a importância da Chapada Diamantina para o regime hídrico do estado da Bahia. Além de alimentarem o São Francisco, em seu segmento médio, suas águas dão origem aos quatro principais rios baianos que deságuam no Atlântico e que podem ser vistos no Mapa 1. O primeiro, a partir do sul, é o rio de Contas, que nasce na serra do Tromba, município de Piatã, a 1.500 metros de altitude, percorre 620 quilômetros, na direção sul–leste, até sua foz, junto à cidade de Itacaré, após banhar 15 municípios.


			O rio Paraguaçu nasce na extremidade sul da serra do Sincorá, no morro do Ouro, atual município de Barra da Estiva, e começa a correr na direção sul–norte, paralelo a essa serra, no meio de campos gerais. Nesse percurso inicial, era chamado, antigamente, de Paraguaçusinho. Quando chega próximo à cidade de Mucugê, passa a receber as águas dos rios que descem das partes mais elevadas da serra e, próximo da cidade de Andaraí, toma o rumo oeste–leste. Após atravessar regiões de matas e caatingas, o Paraguaçu se depara com a Barragem de Pedra do Cavalo, perto da cidade de Cachoeira, inaugurada em 1985, responsável pelo abastecimento de boa parte da população da Região Metropolitana de Salvador. Deságua na Baía de Todos os Santos, em um percurso total de 600 quilômetros, banhando 86 municípios.


			O rio Jacuípe nasce mais ao norte, no município de Morro do Chapéu, a cerca de 1.000 metros de altitude, e desce o sertão no sentido noroeste–sudeste, banhando 35 municípios, em um percurso de 338 quilômetros. Ao chegar ao município de Antônio Cardoso, perto de Feira de Santana, desemboca no Paraguaçu, contribuindo para o volume da barragem de Pedra do Cavalo.


			Por último, o rio Itapicuru, que nasce no extremo norte da Chapada Diamantina, próximo da histórica cidade de Jacobina. Daí avança no sentido oeste–leste, percorrendo o território de 54 municípios, indo desaguar próximo à cidade do Conde, litoral norte do Estado. É o único curso d’água perene em uma vasta região do nordeste da Bahia.


			As bacias hidrográficas desses quatro rios perfazem um total de 103.580 km², correspondendo a cerca de 18,2% do atual território baiano. Elas estão situadas, em sua maior parte, no chamado semiárido nordestino, região de baixa pluviosidade, periodicamente castigada pelas secas. Esses rios são responsáveis pelo abastecimento de uma considerável parcela da população do estado, suas águas sendo também extensivamente usadas na irrigação. Várias barragens espalhadas ao longo dos seus cursos procuram garantir reservatórios perenes. Devido à proeminente  importância da água para a vida humana, não seria exagero afirmar que os rios que nascem da Chapada Diamantina se constituem no principal recurso natural da Bahia.


			A vegetação da Chapada Diamantina é particularmente diversificada. Ela se compõe de campos rupestres, florestas de pântanos, florestas de galerias, florestas de encostas, restingas, cerrados, gerais e caatinga. A fauna é também bastante diversificada e, assim como a flora, conta com várias espécies endêmicas. O que hoje resta da vegetação original é restrito, face aos processos de exploração e extração de madeira para os mais diversos fins, desde os tempos dos índios, além da exploração de diamantes. Mesmo assim, o conjunto formado por relevo, rios, vegetação e clima faz da Chapada Diamantina um destino que atrai um contingente cada vez maior de turistas de todas as partes do mundo. Contribui para isso a existência do Parque Nacional da Chapada Diamantina, criado em 1985, uma área de cerca de 152 mil hectares, na parte central da serra do Sincorá, a leste da região. A paisagem de serras, rios, cachoeiras, lagos, grutas e pântanos, em um território cheio de histórias e mistérios, no meio de um clima seco, é considerada única no mundo. O Mapa 2 situa a Chapada Diamantina e o seu parque no Estado da Bahia.15


			Desde não se sabe muito bem quando, diamantes foram encontrados em toda a região da Chapada Diamantina. Spix e Martius, em 1818, reportaram que, “ao que consta”, pelo que ouviram falar, havia exploração de diamantes na extremidade sul da serra do Sincorá.16


			Ademais, diamantes foram produzidos “no extremo noroeste, as antigas lavras de Santo Ignácio de Assuruá, vizinhas de Chique-chique; no meio, tendendo para Oeste, as não menos antigas lavras, hoje abandonadas, da Chapada Velha, ao nordeste de Macaúbas; [...] e no extremo nordeste, as minas do distrito do Morro do Chapéu”17 Apesar dessa dispersão geográfica, a grande quantidade de diamantes produzida na região originou-se do espaço mais restrito das Lavras Diamantinas, localizada no centro da serra do Sincorá e que cobre uma área de aproximadamente 16.500 km², a partir da sua descoberta, em 1844, no leito de um córrego tributário do rio Mucugê, afluente do Paraguaçu.


			Ao focar as Lavras Diamantinas, onde, a partir da segunda metade do século XIX até a primeira do século XX, a principal atividade econômica foi a extração de diamantes, este trabalho abordará um conjunto especifico de relações sociais que se estabeleceram nesse território. As Lavras — inseridas na Chapada Diamantina, um pedaço do Alto Sertão da Bahia, um recorte do sertão “que está em toda parte” – estão situadas no que Capistrano de Abreu chamou de “sertões de dentro”, onde, antes dos diamantes, a criação de gado predominou.18 Essa delimitação territorial tem como substrato as relações, econômicas, políticas, culturais historicamente situadas nesse espaço, cujas marcas permanecem até os dias de hoje e ainda fazem parte de sua identidade. A compreensão desse conjunto de relações, no entanto, não pode prescindir das conexões das Lavras com o seu entorno imediato, o restante da Chapada Diamantina, nem com o seu entorno maior, o alto sertão da Bahia e, indo mais longe, em direção ao sul, o sertão das Minas, conexões essas que espraiaram uma extensa rede de relações produtivas comerciais e sociais. Em direção ao litoral, as redes de inter-relações das Lavras Diamantinas se estendiam até o porto, na Cidade da Bahia, e, daí, até a Europa, integrando o centro produtor da commodity aos fluxos comerciais globais.19


			

			Mapa 2 Bahia: regiões e a Chapada Diamantina
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			Nessa viagem histórica pelas Lavras Diamantinas, cumpre primeiro indagar quem eram seus primeiros habitantes.


			

			


			

				

					3 O conceito de território e os critérios de territorialização são bastante controversos. Para uma visão geral do debate, ver Haesbaert (2002, p. 17-38). Ver também Brandão (2012).


				


				

					4 Neves (2008). Em outro trabalho, esse mesmo autor discute o “sertão como categoria espacial”, vinculando-o não só à dimensão geográfica, mas sobretudo às suas especificidades culturais e políticas (2011 a).


				


				

					5 Para uma análise histórica da origem e dos usos da categoria “sertão”, inclusive na literatura e no cinema, ver Amado (1995).


				


				

					6 “O senhor tolere, isto é o sertão. [...] Lugar sertão se divulga: é onde os pastos care- cem de facho; onde um pode torar dez, quinze léguas, sem topar com casa de morador; onde o criminoso vive seu cristo jesus [...] O gerais corre em volta. Esses gerais são sem tamanho. Enfim, cada um o que quer aprova, o senhor sabe: pão ou pães, é questão de opiniães.[...] O sertão está em toda parte”. Rosa (2006, p. 7-8).


				


				

					7 M. Cavalcanti Proença, em Introdução a Cunha (2011, p. 9).


				


				

					8 Cunha (2011, p. 105).


				


				

					9 Capistrano de Abreu (2000) nos fala: “Pode-se apanhar muitos fatos da vida daqueles sertanejos dizendo que atravessaram a época do couro”. Já Braudel (1970), usa a expressão “Civilização do Couro” englobando não só o Nordeste como também a região dos Pampas, que possui características bastante diferentes, de resto pontuadas por Capistrano no mesmo livro (p. 232-233).


				


				

					10 A sempre citada frase do Frei Vicente do Salvador, considerado o pai da historiografia brasileira, antecipa concretamente a situação: “Da largura que a terra do Brasil tem para o sertão não trato, porque até agora não houve quem a andasse por negligência dos portugueses, que sendo grandes conquistadores de terras não se aproveitam delas, mas contentam-se de andar arranhando ao longo do mar como caranguejos.” Frei Vicente do Salvador (1918, p. 19). Jorge Caldeira interpreta essa frase, e a obra do Frei, como uma forma de discriminação entre os homens letrados, que ocupavam o topo da hierarquia social, e os analfabetos sertanistas, quase todos mamelucos, que, já naquela época, haviam esquadrinhado os sertões, mas que, aos olhos do autor, não mereciam crédito. Não obstante, é forçoso reconhecer que, em 1627, quando o religioso publicou seu livro, os sertões não haviam ainda sido, na sua quase totalidade, efetivamente ocupados, pois os sertanistas estavam em busca de escravos índios, metais preciosos e, em alguns casos, produtos extrativistas. Ver Caldeira (2015).


				


				

					11 Spix e Martius (1981, v. 2, Livro Sexto, Cap. 2).


				


				

					12 Para uma descrição geológica da Serra do Espinhaço, ver Silva (1994).


				


				

					13 Para uma história da formação geológica da Chapada, ver Cezar e Camargo (2016).


				


				

					14 Sampaio (1998). Essa edição foi reproduzida a partir de fotografia direta do volume editado pelas Escolas Profissionais Salesianas, em 1905. A viagem foi feita entre 1879 e 1889. Em Geografia e Geologia, chapada refere-se a uma considerável área de terras elevadas, com o topo relativamente plano. Pode ser sinônimo de planalto ou altiplano.


				


				

					15 Para uma inspirada descrição da fauna, flora e geologia da Chapada Diamantina, ilustrada por belas fotos da sua paisagem, ver o livro de Jean Yves Domalain (1998, p. 4). O autor, famoso naturalista e aventureiro, chega a afirmar que: “Após mais de trinta anos de viagens nas regiões do globo mais renomadas pelas suas paisagens, o que eu vi de mais bonito, de mais espetacular, é Mucugê”.


				


				

					16 Spix e Martius (1981, p. 130).


				


				

					17 Sampaio (1998, p. 131).


				


				

					18 Abreu (2000, p. 156). Para ele, na época da expansão da pecuária no atual Nordeste, os “sertões de dentro” compreendiam todo o território da Bahia atual, inclusive o além São Francisco, então território de Pernambuco, chegando até o Piauí e Maranhão, enquanto os “sertões de fora” eram aqueles mais ao norte e mais próximos do litoral. Caio Prado Junior concorda com essa divisão e a reforça (Prado Júnior, 2000, p. 55). Essa distinção procura destacar duas correntes de povoamento: uma que parte da Bahia e outra de Pernambuco.


				


				

					19 Segundo Braudel: “O passado das civilizações nada mais é, aliás, que a história dos empréstimos que elas fizeram umas às outras, ao longo dos séculos, sem perder com isso seus particularismos ou suas originalidades” (Braudel, 1989, p. 29).
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			Os primeiros habitantes


			Em vários locais da Chapada Diamantina são encontradas pinturas rupestres, indicando que aquelas serras e vales já eram procurados por habitantes pré-cabralinos em busca de abrigo, água, caça e pesca há cerca de, provavelmente, 10 mil anos. Em um território seco e árido, as serras ofereciam meios de sobrevivência relativamente mais fáceis, com suas paredes de arenito formando convenientes proteções contra intempéries e predadores. As fotografias, na página anterior e nas páginas seguintes, mostram pinturas rupestres nas proximidades de Mucugê.20


			Sendo impossível contar toda essa história, que não se sabe exatamente quando e como começou, inicia-se com a chegada dos portugueses e o processo de colonização que se instalou nas novas terras “descobertas”.


			O historiador Wanderley Pinho argumenta que “A guerra ao gentio é que traçou as primeiras linhas de ocupação e da exploração da terra”, referindo-se às primeiras sesmarias e aos primeiros sesmeiros no Recôncavo Baiano. Nessa visão, a colonização não teria sido direcionada pela fertilidade das terras e a presença de cursos de água. A submissão ou a expulsão dos primeiros habitantes das áreas que ocupavam era condição indispensável para a ambição colonial ganhar concretude. A execução do projeto de colonização requeria a conquista e a manutenção do território, seja o contíguo à costa, caranguejos que eram, seja o do sertão, englobando, nesse vocábulo mítico, desde o princípio, todo o espaço interior que não se conhecia. Nessa linha, Jacob Gorender sustenta que o primeiro problema que enfrenta o estudioso de nossa história é o confronto entre os portugueses colonizadores e as tribos indígenas, os habitantes do território que se queria colonizar.21
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			No alto sertão da Bahia, não poderia ser diferente: para ocupar e explorar esse território, o colonizador teve, primeiro, de se haver com os primitivos moradores. Assim como não foi diferente na Chapada Diamantina, cuja ocupação e exploração coloniais “...são direta consequência da submissão, êxodo ou extermínio do índio”.22 Mas, afinal, quem eram eles?


			A história dos índios do Brasil é pouco conhecida, mormente daqueles que não habitavam a costa. O primeiro relato sobre os habitantes dessas terras, após a carta de Caminha, foi feito por Gabriel Soares de Sousa — colono português que se tornou senhor de engenho na Bahia e realizou expedições em busca de minérios — em seu livro de 1587. Baseado em informações colhidas em histórias de índios mais velhos, ele testemunhou que os Tupinambás, ocupantes da maior parte do litoral da Bahia quando da chegada dos portugueses, haviam descido da região do além São Francisco, expulsando os Tupinaés das bordas da Baía de Todos os Santos, obrigando-os a migrarem para o sertão, onde a sobrevivência era mais difícil. Os Tupinaés, por sua vez, já haviam antes expulsado os Tapuias da mesma dadivosa região conquistada pelos Tupinambás. Com a expansão dos colonizadores pelo território, Tupinaés e Tapuias foram se dispersando e se interiorizando cada vez mais.23


			Essa versão das guerras e migrações pré-cabralinas, apresentada pelo primeiro cronista do Brasil, tornou-se voz corrente na historiografia, embora sua veracidade nunca tenha sido comprovada. Mais recentemente, em seu livro sobre a “Guerra dos Bárbaros”, Pedro Puntoni sugere que, em linhas gerais, o primeiro relato de Gabriel Soares de Souza, embora impreciso e genérico, encontraria respaldo em pesquisas antropológicas atuais.24
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			Desde o início, os europeus utilizaram a denominação tapuia para os gentílicos que não pertenciam à grande etnia tupi, na época ocupante de quase toda costa, cujas diferentes nações eram percebidas como pertencentes a um único grupo cultural em virtude de seus costumes e de sua língua. A denominação tapuia referia-se a todos os índios que habitavam o sertão e que eram, em geral, hostis e resistentes ao processo de colonização. Para os jesuítas, a principal característica dos tapuias era a sua diversidade linguística. Havia mais de cem línguas difíceis e travadas, as ditas línguas bárbaras, diferentes daquela falada pelos tupis da costa, que, apesar de pequenas diferenças, era tida como uma única “língua geral”. Dessa perspectiva, tapuia é o nome genérico que tanto os colonizadores como os próprios índios eventualmente seus aliados designavam as hordas, para eles adversas, que não falavam a língua geral. A visão das nações tapuias como uma unidade distinguida pela língua e pela hostilidade ao mundo cristão europeu orientou todo o acidentado processo de ocupação das terras por eles habitadas, o vasto sertão do Nordeste, cenário da longa Guerra dos Bárbaros. Essa diferenciação binária entre tupis e tapuias era aderente ao propósito de subjugar todos aqueles que não aceitavam a invasão, quase sempre acompanhada da escravidão. Na verdade, porém, como disse o próprio Gabriel Soares de Souza, “... os tapuias são tantos e estão divididos em bandos, costumes e linguagem”.25


			A genérica distinção entre os tupis da costa e os tapuias do sertão, embora funcional do ponto de vista da conquista, encobre mais do que revela a diversificada e complexa paisagem humana do sertão do Nordeste. As dificuldades para identificar e caracterizar as etnias são enormes e não estão, até hoje, plenamente resolvidas. Pode-se, no entanto, acompanhar a proposta de Pedro Puntoni, para quem, em linhas gerais, essa extensa área era habitada por dezenas de diferentes grupos étnicos, dentre os quais se destacavam os cariris (ou kiriris), que ocupavam o sertão de dentro, inclusive as margens do São Francisco, e os tarairius, que ocupavam o sertão de fora, notadamente o Rio Grande do Norte e o Ceará. No caso do sertão baiano, Puntoni ainda cita os paiaiases e anaios, envolvidos nas guerras na serra do Orobó, sobre os quais pouco se sabe.26 Essa proposta é conveniente por indicar uma distribuição espacial dos grandes grupos indígenas. Deve-se levar em conta, no entanto, que as tribos se deslocavam nesse imenso espaço, tanto devido às guerras entre eles e, após a invasão, com os colonizadores, como em busca de terras mais propícias à sobrevivência em diferentes épocas, imprimindo uma dinâmica própria à ocupação do espaço que não comporta a ideia de territórios fixos ao longo do tempo.


			

			Mapa 3 Localização dos Maracás, Paiaiás e Topins – segmento do Mapa Etnográfico de Kurt Nimuendaju
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			 Fonte: Mapa etno-histórico de Curt Nimuendaju I Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em colaboração com a Fundação Nacional Pró-Memória. Rio de Janeiro: IBGE, 1987.


			


			O grupo Cariri era dividido em três subgrupos: Maracá, Paiaiá e Sapuiá. Como pontua Maria Hilda Baqueiro Paraíso, esses subgrupos habitavam o Vale do Paraguaçu, sendo que os Maracás habitavam sua porção sul.27 Eles se deslocaram no sentido norte–sul, em linha com o litoral, de onde haviam sido expulsos para o interior do continente por grupos de origem tupi. Mesmo assim, faziam incursões à costa em busca de alimentos, a exemplo da farinha de peixe, usada em rituais, ou em ataques a inimigos tupis e aos colonos. Os Maracás ocupavam a região central da Capitania da Bahia, entre os rios de Contas e Paraguaçu, em boa parte das terras hoje chamadas de Chapada Diamantina. Ao se deslocarem para o norte, se encontraram com os Paiaiás e os Topins, esses últimos da etnia tupi. Possivelmente devido à predominância dos Maracás nessa região, ela era chamada de “Sertão dos Maracás”.28 O Mapa 3, um segmento do mapa etnográfico de Kurt Nimuendaju, localiza os Maracás, Paiaiás e Topins no território baiano, indicando seus deslocamentos. 
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			 Acima, uma foto da estátua que homenageia os índios Maracás na cidade do mesmo nome, situada próximo à Chapada Diamantina.


			


			Os Maracás pertenciam ao grupo linguístico Macro-gê, ou seja, estavam inclusos na denominação genérica de Tapuia. Não eram antropófagos, tomando seus inimigos batidos como escravos, os quais passaram a negociar, nos primórdios da conquista, com os luso-brasileiros. Gabriel Soares de Souza assim os descreve:


			...começando logo que os mais chegados tapuias aos povoadores da Bahia são uns que se chamam de alcunha os maracás, os quais são homens robustos e bem acondicionados, trazem o cabelo crescido até as orelhas e copado, e as mulheres os cabelos compridos atados detrás, o qual gentio fala sempre de papo tremendo com a fala, e não se entende com outro nenhum gentio que não seja tapuia.


			Quando estes tapuias cantam, não pronunciam nada, por ser tudo garganteado, mas a seu modo; não entoados e prezam-se de grandes músicos, a quem o outro gentio folga muito de ouvir cantar.


			O mesmo autor nos informa sobre suas artes de guerra:


			São estes tapuias grandes flecheiros, assim para a caça como para seus contrários, e são muito ligeiros e grandes corredores, e grandes homens de pelejarem em campo descoberto, mas pouco amigos de abalroar cercas.


			Costuma este gentio não matar a ninguém dentro em suas casas, e se seus contrários, fugindo-lhes da briga, se acolhem a elas, não os hão de matar dentro nem fazer-lhes nenhum agravo, por mais irados que estejam; e esperam que saiam para fora, ou, se lhes passa a ira e aceitam-nos por escravos, ao que são mais afeiçoados que a matá-los, como lhes fazem a eles.


			E sobre suas habitações:


			Vivem estes tapuias em suas aldeias em casas bem tapadas pelas paredes, e armadas de pau-a-pique, a seu modo, muito fortes, por amor dos contrários, as não entrarem e tomarem de súbito, nas quais dormem em redes, como os tupinambás, com fogo à ilharga, como faz todo o gentio desta comarca.29


			

			


			

				

					20 As pinturas rupestres da Chapada Diamantina não foram ainda datadas, sendo poucas apenas catalogadas. Ver, a respeito, o trabalho de Etchevarne (2017).


				


				

					21 Gorender (2010, p. 83). Note-se que o autor, nesse livro, defende a original tese de  que, no Brasil, se instalou um modo de produção particular, o escravismo colonial.


				


				

					22 Pinho (1982, p. 41 e 43).


				


				

					23 A 5ª Edição do Tratado Descritivo do Brasil ( Sousa, 1971), escrito em 1587, é castigada pelo estudo e exame de muitos códices manuscritos existentes no Brasil, em Portugal, Espanha e França, e acrescentada de alguns comentários por Francisco Adolfo de Varnhagen. A famosa passagem é a seguinte: “C A P Í T U L O CXLVII – Que trata de quais foram os primeiros povoadores da Bahia. Os primeiros povoadores que viveram na Bahia de Todos os Santos e sua comarca, segundo as informações que se têm tomado dos índios muito antigos, foram os tapuias, que é uma casta de gentio muito antigo, de quem diremos ao diante em seu lugar. Estes tapuias foram lançados fora da terra da Bahia e da vizinhança do mar dela por outro gentio seu contrário, que desceu do sertão, à fama da fartura da terra e mar desta província, que se chamam tupinaés, e fizeram guerra um gentio a outro tanto tempo quanto gastou para os tupinaés vencerem e desbaratarem aos tapuias, e lhos fazerem despejar a ribeira do mar, e irem-se para o sertão, sem poderem tornar a possuir mais esta terra de que eram senhores, a qual os tupinaés possuíram e senhorearam muitos anos, tendo guerra ordináriamente pela banda do sertão com os tapuias, primeiros possuidores das faldas do mar; e chegando à notícia dos tupinambás a grossura e fertilidade desta terra, se juntaram e vieram de além do rio de São Francisco, descendo sobre a terra da Bahia que vinham senhoreando, fazendo guerra aos tupinaés que a possuíam, destruindo-lhes suas aldeias e roças, matando aos que lhe faziam rosto, sem perdoarem a ninguém, até que os lançaram fora das vizinhanças do mar; os quais se foram para o sertão e despejaram a terra aos tupinambás, que a ficaram senhoreando. E estes tupinaés se foram pôr em frontaria com os tapuias seus contrários, os quais faziam crua guerra com fôrça, da qual os faziam recuar pela terra adentro, por se afastarem dos tupinambás que os apertavam da banda do mar, de que estavam senhores, e assim foram possuidores desta província da Bahia muitos anos, fazendo guerra a seus contrários com muito esforço, até a vinda dos portugueses a ela; dos quais tupinambás e tupinaés se têm tomado esta informação, em cuja memória andam estas histórias de geração em geração.” (p. 299-300).


				


				

					24 Puntoni (2002, p. 67- 68).


				


				

					25 Sousa (1971, p. 338).


				


				

					26 Puntoni (2002, p. 81).
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					28 Ver a respeito: Siering (2008, p. 40-43).


				


				

					29 Sousa (1971, p. 339-340).
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			O sertão do couro


			O processo colonizador posto em marcha pelos portugueses primeiramente se ateve à ocupação da faixa costeira. O comércio do pau-brasil e o funcionamento dos engenhos de açúcar, atividades que, inicialmente, deram sentido econômico à colonização, dependiam de segurança para os exploradores e de mão de obra abundante, o que implicava relacionar-se, de alguma forma, com os primeiros habitantes, seja para combatê-los, escravizá-los, formar alianças ou encarcerá-los em aldeamentos e missões, ainda que esse processo fosse narrado como uma abençoada conquista cristã. 


			A expansão da economia canavieira requeria não só o aumento das áreas cultivadas, mas também o suprimento dos insumos energéticos indispensáveis à produção da mercadoria: alimentos, lenha e tração animal. A principal atividade econômica da Colônia, voltada para o mercado internacional, só seria viável caso houvesse encadeamentos produtivos com o seu interior. Por sua vez, o acesso aos insumos só estaria garantido com a conquista e o desbravamento de novas terras, para além da faixa costeira, mesmo que, para isso, seus habitantes tivessem de ser expulsos, escravizados ou mortos. As primeiras expedições bandeirantes em busca de minerais e índios para escravização, ao esquadrinhar o terreno, foram precursoras da ocupação do sertão do Nordeste pelo gado.


			Essa visão simplificada da lógica do processo colonizador, evidentemente, esconde os grandes obstáculos à sua efetivação. Em primeiro lugar, as normas e regulamentos advindos da Metrópole, que procuravam disciplinar e controlar a ocupação de um território que, no caso do sertão, era desconhecido e incomensurável, nunca seguiram uma linha mestra predefinida, evidenciando uma concertação política complexa no centro do poder real e, muitas vezes, indefinida. Nessa concertação, embora os interesses da Coroa e os da classe comercial metropolitana prevalecessem, nem sempre estavam claros os caminhos e os meios para garantir os melhores proveitos. Considere-se também que a política de colonização portuguesa era condicionada por compromissos e alianças gestadas na arena geopolítica da Europa de então. O Tratado de Tordesilhas, de 1494, ainda era a referência abstrata de divisão territorial e a ameaça de anexação pela Espanha, efetivada pela União Ibérica (1580-1640), uma constante. Por outro lado, as normas e os regulamentos sofriam mudanças e descaminhos quando chegavam à Colônia, temperados pelas disputas em torno de sua adaptação aos meandros do concreto contexto político local. Em suma, as políticas podiam estar institucionalizadas, mas nem sempre eram praticadas.30


			Em segundo lugar, as ordens religiosas, jesuítas à frente, lutaram para impor outra lógica ao processo de colonização, sustentada em suas interpretações dos dogmas católicos e, ao mesmo tempo, cônscias dos interesses econômicos de suas organizações, que poderiam ser melhor defendidos com o controle da mão de obra indígena concentrada em aldeamentos ou missões, pela persuasão ou pela força. Atritos com os colonos tornaram-se inevitáveis, em alguns casos resultando em conflitos armados, culminando com a expulsão de ordens e de religiosos.31


			Em terceiro, pela resistência dos povos indígenas, tanto por meio de guerras como pela negociação de acordos com os colonizadores que lhes garantissem, pelo menos por algum tempo, a sobrevivência e, quiçá, algum grau de liberdade. Para eles, a alternativa à luta era a morte ou a escravidão. A superação desse obstáculo foi custosa e longa, resultando em uma ocupação precária do território, sujeita a embates por longo tempo. 


			Os primeiros estabelecimentos pastoris para suprir gado vacum e de montaria para os engenhos foram implantados no próprio Recôncavo, contíguos às áreas cobertas por canaviais.32 Esse arranjo, porém, se mostrou inviável. As terras do Recôncavo eram as melhores para o cultivo da cana, e não compensaria o escasso massapê ser desperdiçado com a criação de gado. O custo de transporte do açúcar pelas vias fluviais e marítimas em torno da baía, onde estava o massapê, era baixo, estimulando sua utilização pelos engenhos e não pelo pastoreio. Ademais, não havia, então, cercas de arame para impedir que as reses danificassem os canaviais. A solução foi levar a criação para o interior, o sertão, onde as condições eram mais apropriadas. Nas palavras de Capistrano de Abreu:


			O gado vacum dispensava a proximidade da praia, pois como as vítimas dos bandeirantes a si próprio transportava das maiores distâncias, e ainda com mais comodidade; dava-se bem nas regiões impróprias ao cultivo da cana, quer pela ingratidão do solo, quer pela pobreza das matas sem as quais as fornalhas não podiam laborar; pedia pessoal diminuto, sem traquejamento especial, consideração de alta valia num país de população rala; quase abolia capitais, capital fixo e circulante a um tempo, multiplicando-se sem interstício; fornecia alimentação constante, superior aos mariscos, aos peixes e outros bichos da terra e água, usados na marinha. De tudo pagava-se apenas em sal, forneciam suficiente sal os numerosos barreiros dos sertões.33


			A quantidade de gado demandada pela produção açucareira era significativa. Nos Diálogos da Grandeza do Brasil, o autor anônimo calcula que, em cada engenho, haveria “... 15 ou 20 juntas de bois, com seus carros necessários”, sem contar os animais empregados para tracionar as moendas, quando não movidas a água, nem os destinados à alimentação. A quantidade de bois de trabalho em um engenho era comparável à de escravos. Ademais, a carne seca fazia parte da dieta básica da população, juntamente com farinha de mandioca e rapadura.34


			Com a emergência da cultura do tabaco, no último quartel do século XVII, na parte do Recôncavo que fica no planalto, à margem direita do baixo Paraguaçu, os couros de bois passaram a ser usados na embalagem dos rolos, tornando mais aproveitável o animal. Couros passaram também a ser exportados em larga escala, atingindo, segundo Roberto Simonsen, uma quantidade anual na casa das 200.000 peças, em torno da metade do século XVIII.35 Em 1711, Antonil estimou uma população total de 1.500.000 cabeças de gado em todo o Brasil, sendo que 500.000 nos sertões da Bahia.36 Ainda havia o gado de montaria e carga (equinos, muares e asininos), largamente utilizado no transporte de humanos e de mercadorias pelas grandes distâncias do vasto território. As tropas de burros se impuseram como conspícuos veículos de transporte terrestre, sucedendo aos ombros de índios. Em suma, no Nordeste, o mercado para a pecuária crescia à medida que a produção açucareira se expandia e que a própria atividade pastoril se instalava. Esse estímulo foi capaz de vencer todas as dificuldades inerentes a essa criação no sertão. Em decorrência, uma marcante divisão social do trabalho foi se estabelecendo nos limites do grande território colonial. De um lado, as plantações de cana, no litoral; de outro, o fornecimento, pelos sertões, de insumos indispensáveis à produção do açúcar destinado ao mercado internacional.


			A criação de gado avançou em direção ao norte da cidade do Salvador, seguindo o rumo nordeste da capitania. A princípio, Garcia d’Ávila liderou esse vetor de expansão. Em menos de vinte anos após sua chegada na esquadra de Tomé de Souza, de quem seria filho bastardo, protegido e único herdeiro no Brasil, reuniu terras que iam de Itapuã até as margens do Rio Real, na atual fronteira de Sergipe. Sempre enfrentando a belicosidade de tribos indígenas, conseguiu derrotar, pacificar ou escravizar suas gentes, organizando um exército de gentílicos comandados por portugueses e mestiços, disposto em torno de sua fortaleza em Tatuapara, uma conveniente enseada distante 14 léguas de Salvador, onde edificou a Casa da Torre. Em 1590, ao derrotarem os Caetés, em Sergipe, em encarniçada batalha comandada pelo então governador interino, Cristóvão de Barros, apoiado pela Casa da Torre, os portugueses conseguiram conter o avanço dos franceses na região, em demanda do pau-brasil, e abrir caminho para o avanço dos currais. Após essa vitória, os descendentes de Garcia d’Ávila ampliaram os seus domínios, dizimando e escravizando grandes contingentes indígenas que lhes oferecessem resistência quando da instalação de suas fazendas.37


			A partir desse núcleo inicial e incentivado pelo crescimento da demanda provinda da costa, o gado avançou sertão adentro, sempre beirando os rios em busca de pastagens e água para os rebanhos, permeando o território onde se instalou a “época do couro” sobre a qual nos falava Capistrano de Abreu.38 Primeiramente, “no sertão de dentro” da Bahia, os currais se dispuseram ao longo dos rios Sergipe, Real, Itapicuru, Jacuípe e, principalmente, o São Francisco e seus afluentes, incluindo o rio das Velhas, que corre no estado de Minas Gerais de hoje. Posteriormente, os desbravadores cruzaram o São Francisco e avançaram para o sul do Ceará, do Piauí e do Maranhão, sempre em conflito com índios e, às vezes, com as missões religiosas instaladas naquelas paragens, dado que jesuítas e capuchinhos já haviam estabelecido aldeamentos naqueles sertões, especialmente no médio São Francisco. Ao adentrarem as terras dos atuais estados do Piauí e do Maranhão, a corrente de ocupação advinda da Bahia encontrou-se com outra, oriunda de Pernambuco. O São Francisco sempre servindo como ponto focal de atração dos desbravadores, que por lá iam criando um polo aglutinador capaz de resistir às forças magnéticas do litoral, embora disperso por uma grande faixa territorial.


			As boiadas desciam em busca da costa percorrendo longas distâncias, desde os sertões até o Recôncavo, em jornadas que podiam atingir até mais de 300 léguas, realizando, nas palavras de Caio Prado Junior, “... o que só o aeroplano conseguiu em nossos dias repetir: a proeza de ignorar o espaço”.39 O caminho das boiadas passava por Jacobina, lugar de descanso e de comércio, antes de chegar à feira do Capoame, já perto de Salvador, próximo de onde hoje se situa a cidade de Camaçari. Os volumes de reses transportadas por toda essa extensão eram expressivos, movimentando a economia das povoações que se formavam em torno dos currais e locais de pouso, em lento processo de adensamento da ocupação, com idas e vindas decorrentes, principalmente, das guerras com os tapuias do ramo dos cariris. Mesmo ao custo de longas buscas e violentos combates, a escravização dos indígenas era um bom negócio, porquanto essa valiosa “mercadoria” servia como mão de obra para todas as coisas, dentre elas cuidar de currais.


			Duas famílias se destacaram nessa epopeia de ocupação do sertão da Bahia. A primeira, já mencionada, foi a família Garcia d’Ávila, com sua Casa da Torre. A segunda foi a do mestre de campo Antonio Guedes de Brito, conquistador de tribos tapuias no médio São Francisco, cujo patrimônio foi posteriormente incorporado à Casa da Ponte. Essas duas casas receberam, ao longo do século XVI e XVII, várias sesmarias em todo o sertão do Nordeste, muitas delas obtidas após conquistarem territórios por meio de guerras com os índios. A famosa passagem do livro de Antonil, escrito em 1711, delineia quais seriam as imensas dimensões desses latifúndios:


			Sendo o sertão da Bahia tão dilatado, como temos referido, quasi todo pertence a duas das principaes familias da mesma cidade, que são a da Torre, e a do defunto Mestre de Campo Antônio Guedes de Brito. Porque a casa da Torre tem duzentas e sessenta legoas pelo Rio de S. Francisco acima, á mão direita, indo para o Sul; e indo do dito rio para o norte, chega a oitenta legoas. E os herdeiros do Mestre de Campo Antônio Guedes possuem, desde o morro dos Chapéos até á nascença do Rio das Velhas, cento e sessenta legoas.40


			Por essa descrição, uma significativa área do atual estado da Bahia e do de Minas Gerais seria propriedade das duas famílias. Apesar de a extensão das terras aquinhoadas por esses potentados serem de dimensões continentais, a descrição de Antonil serve apenas como uma referência, e não como um mapeamento. Em primeiro lugar, como pode ser visto no Mapa 4, em meados do século XVIII, ainda havia um grande desconhecimento sobre as dimensões e a disposição do vasto território, que só podiam ser apreendidas na medida em que ele era penetrado e conquistado. Por consequência, prevalecia uma “geografia imaginária” descrita e analisada por André Heráclito do Rêgo.41 Os limites das grandes sesmarias — parte das quais foi concedida antes de as áreas terem sido dominadas — eram definidos por essa fantasia geográfica.42 Em segundo lugar, outras sesmarias foram posteriormente concedidas dentro dessas mesmas áreas, evidenciando, por um lado, o desconhecimento do terreno e, por outro, as disputas políticas em torno da ocupação do território. Em terceiro, as terras eram invadidas por terceiros, uma vez que era impossível ter um controle centralizado de todas essas áreas, além do fato de que tribos indígenas nelas habitavam e se defendiam da invasão. Tudo isso levou a disputas intermináveis em torno da propriedade de terras, muitas vezes resolvidas pelas armas.


			Em quarto lugar, a conquista e a ocupação dessas terras não se deram de forma linear e contínua no tempo e no espaço. Pelo contrário, como demonstra Márcio Roberto Alves do Santos, o processo de instalação da colonização no sertão da Bahia compreende, em linhas gerais, quatro estágios. Inicialmente, foram empreendidas missões de exploração do território, visando à descoberta de recursos minerais, além do aprisionamento e da escravização de índios. Em um segundo momento, vem a conquista, por meio de guerras com os grupos e tribos resistentes à colonização, os “bárbaros tapuias”. A ocupação vem em seguida, com o estabelecimento de unidades produtivas, os currais, os sítios e as fazendas que, aos poucos, vão juntando contingentes populacionais, formando comunidades. Por último, com o estágio de “territorialização”, implantavam-se os instrumentos jurídico-políticos e ideológicos que consolidavam a soberania portuguesa sobre o espaço ocupado. O Estado, enfim, se faz diretamente presente, mesmo que de forma restrita, tênue e por meio de prepostos, os próprios donos das terras. Todo esse processo comportou recuos e perdas, configurando uma dinâmica marcada por mudanças de rumo, reversões e descontinuidades. Na segunda metade do século XVIII, após dois séculos de colonização, o território efetivamente ocupado compreendia basicamente instalações pastoris ao longo dos rios, formando “mini territórios ribeirinhos, conectados por caminhos terrestres e fluviais”.43


			

			Mapa 4 Recens elaborata Mappa geographica regni Brasiliae in America Meridionali Gorge MattaüsSeutter, 1740
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			O processo de distribuição de terras por meio da concessão de sesmarias resultou em uma extraordinária concentração da propriedade e, consequentemente, da riqueza, marcando definitivamente a questão fundiária no sertão do Nordeste, como de resto em todo o país. Mas, afinal, o que eram as sesmarias?


			O estatuto das sesmarias tem origem em Portugal do século XIV, quando uma grande crise social e política levou o rei D. Fernando, em 1375, a promulgar uma lei de redistribuição de terras não cultivadas. O contexto era de embate entre a burguesia comercial ascendente e a aristocracia rural, em um país devastado pela peste e pela fome, em grande parte decorrentes do abandono do campo por grande número de proprietários. A lei criava a figura do sesmeiro, autoridade instituída pelo Rei com poderes para expropriar e doar terras não cultivadas a quem as pudesse aproveitar. Era uma lei contrária ao latifúndio improdutivo, tido como incompatível com uma situação de escassez generalizada. Instituía o trabalho assalariado no campo, visando a conter o êxodo rural, dispositivo bem avançado para a época. A lei das sesmarias foi incorporada aos dispositivos legais portugueses desde as Instruções Joaninas, de 1385, logo após a revolução que iniciou a dinastia de Avis, passando pelas Ordenações de D. Duarte, de 1436, as Ordenações Afonsinas, de 1446, as Ordenações Manuelinas, de 1511-1512, até chegar às Ordenações Filipinas, de 1603, que disciplinou a vida civil no Brasil por três séculos e que esteve parcialmente em vigor até 1917, substituída, finalmente, pelo Código Civil.44


			O estatuto da sesmaria foi transposto para a Colônia quando da instituição das Capitanias Hereditárias, em 1534. Por princípio, as novas terras, conquistadas ou por conquistar, eram propriedade da Coroa portuguesa, que delegou aos capitães donatários e, posteriormente, aos capitães governadores, a autoridade para reparti-las, dentro de seus domínios, entre os cristãos que pudessem cultivá-las, devendo as doações ser posteriormente confirmadas em Lisboa. Previa-se apenas a cobrança do dízimo, imposto que incidia, com uma taxa de 8 a 10%, sobre a produção agrícola das sesmarias, o dízimo das miunças, revertido para o tesouro real. 


			A aplicação do estatuto das sesmarias no Brasil resultou bastante diferente do espírito da lei portuguesa. A lei lusitana limitava o tamanho do lote de terra que seria doado e estipulava o prazo de cinco anos para seu aproveitamento, findo o qual, em caso de ociosidade, ele seria revertido ao domínio do soberano, e provia que uma pessoa só poderia receber uma doação. Esses dispositivos não se impuseram no Brasil, mesmo frente às débeis tentativas de a Coroa controlar as concessões, em alguns momentos por ela consideradas desregradas.


			Na Colônia, as condições que se impuseram ao efetivo domínio e exploração econômica da terra, aliadas às disputas políticas na Metrópole e no plano local, modificaram tanto o espírito como a real aplicação da lei. No caso particular do sertão do Nordeste, as sesmarias eram concedidas, em muitos casos, como recompensa pela conquista de territórios aos índios hostis, territórios esses desconhecidos, apenas parcialmente dominados e cuja manutenção dependia do uso da força e da violência em mãos de particulares. Por outro lado, a viabilidade da criação de gado nas terras do sertão exigia grandes extensões de terra, em função das técnicas empregadas e as condições edafoclimáticas do território. Nesse contexto, a terra, o recurso básico em todo o empreendimento colonial, além de assegurar a realização econômica a seus detentores, se transformou em um patrimônio símbolo de poder político e militar em uma sociedade perpassada por violentos conflitos. A sesmaria foi transformada, pela realidade colonial, de instrumento da política de exploração e povoamento em garantia permanente da propriedade agrícola, instalando um regime fundiário marcado por grandes latifúndios concentradores de poder e renda, com repercussões até os dias de hoje. Para se ter uma ideia da concentração, em 1675, a maior parte das sesmarias concedidas em todo o território da Bahia se encontrava nas mãos de apenas 10 ou 12 famílias.45


			A estrutura da produção pastoril em terras doadas a título de sesmaria no sertão do Nordeste, ou simplesmente conquistadas e ocupadas por quem chegasse primeiro, possuía características próprias, diferenciadas das que prevaleciam nas plantações da faixa litorânea. Podendo ser vista como parte do arcabouço do modo de produção caracterizado por Jacob Gorender como “escravismo colonial”, a criação de gado no sertão, no entanto, incorporava aspectos diferenciados às suas forças e relações de produção, em comparação com as plantações canavieiras.46


			O gado era criado de forma extensiva, em grandes glebas de terras, geralmente ao longo de rios ou à beira de lagoas que pudessem garantir água e bons pastos. Devido ao baixo nível técnico empregado, a possibilidade de usar grandes extensões de terras era indispensável para viabilizar o empreendimento, considerando-se ainda o terreno árido e as estiagens periódicas em todo aquele sertão. O sal para o gado era escasso, problema em parte resolvido pelos barreiros, ou lambedores, em barrancos de cursos d’água, onde as reses podiam suprir a carência de cloreto de sódio e de outros nutrientes minerais através do barro com eflorescência salino-salitrosa. Não havia preocupação com melhoramento genético e, ao longo do tempo, as espécies importadas foram se adaptando ao ambiente seco das catingas e serrados, com perda de tamanho, peso e leite. A baixa produtividade, no entanto, não impedia a criação em quantidade suficiente para abastecer todo o mercado, do Maranhão à Bahia. Afinal, uma vez conquistada e concedida, a terra deixava de ser um bem escasso, podendo ser usada com abundância suficiente para garantir a viabilidade do negócio.47


			O curral era a célula produtiva básica. Sua estrutura, bastante simples, requeria capital de pequena monta e parcos conhecimentos técnicos para sua instalação. Após a terra conquistada, em poucos dias levantava-se uma casa, coberta de palha, onde se instalava o “curraleiro”, um tosco curral e alguns poucos escravos ou trabalhadores livres. O “curraleiro” tornava-se responsável por algumas cabeças de gado ali deixadas, que pastavam e se reproduziam em, pelo menos, uma légua quadrada de terra. No início da conquista, quando as fronteiras ainda não estavam consolidadas, os currais se constituíam em verdadeiros enclaves coloniais no território tapuia, tendo o “curraleiro” a adicional missão de defesa. As condições de vida, especialmente nas frentes pioneiras, eram penosas, conforme a descrição de Capistrano de Abreu:


			Os primeiros ocupadores do sertão passaram a vida bem apertada; não eram os donos das sesmarias, mas escravos ou prepostos. Carne e leite havia em abundância, mas isto apenas. A farinha, único alimento em que o povo tem confiança, faltou-lhes a princípio por julgarem imprópria a terra à plantação da mandioca, não por defeito do solo, mas pela falta de chuva durante a maior parte do ano. O milho, a não ser o verde, afugentava pelo penoso do preparo naqueles distritos estranhos ao uso do monjolo. As frutas mais silvestres, as qualidades de mel menos saborosas eram devoradas com avidez.48


			Currais reunidos em uma mesma área formavam uma fazenda, permitindo a centralização da gestão de uma área ampliada. A partir desses núcleos iniciais, as células se desenvolveram, a ponto de Antonil, no início do século XVIII, assim as descrever:


			E assim como há curraes no território da Bahia, e de Pernambuco, e de outras capitanias, de duzentas, trezentas, quatrocentas, quinhentas, oitocentas e mil cabeças: assim há fazendas, a quem pertencem tantos curraes, que chegão a ter seis mil, oito mil, dez mil, quinze mil, e mais de vinte mil cabeças de gado; donde se tirão cada anno muitas boiadas, conforme os tempos são mais ou menos favoráveis á parição, e multiplicação do mesmo gado, e aos pastos, assim nos sítios como também nos caminhos.49


			Os currais e as fazendas podiam ser explorados diretamente pelos sesmeiros, por meio de prepostos por eles designados, ou por foreiros. No caso das grandes sesmarias do Nordeste, prevalecia o proprietário ausente, que delegava a gestão das fazendas a vaqueiros, ou arrendava suas terras a foreiros. As sesmarias continentais eram efetivamente ocupadas por terceiros, em fatias de terras delas repartidas, como é observado por Antonil:


			E nestas terras, parte os donos dellas tem curraes próprios; e parte são dos que arrendarão sitios dellas, pagando por cada sitio, que ordinariamente he de huma legoa, cada anno dez mil réis de foro.50


			Para se ter uma ideia desse fatiamento, em 1819, já na fase de liquidação da imensa sesmaria continental, as terras da Casa da Ponte abrigavam 110 rendeiros, em comparação com 64 fazendas sob exploração direta. As rendas de foros e aquelas amealhadas diretamente tornavam esses sesmeiros continentais verdadeiros potentados coloniais, com a riqueza ainda mais concentrada pelo fato de alguns deles também possuírem engenhos de açúcar e se dedicarem a atividades comerciais.51


			Nesse contexto produtivo se destacava a figura do vaqueiro, o administrador de um pedaço de terra, que mantinha uma relação de meação, ou parceria, com um sesmeiro ou um foreiro. O sistema de meação empregado, chamado quarta ou sorte, previa que a quarta parte das reses produzidas na fazenda seria destinada ao vaqueiro. O proprietário entrava com a terra e fornecia as cabeças iniciais. Após quatro ou cinco anos de trabalho, ao fim da primeira safra de crias, o vaqueiro passava a receber anualmente sua quarta parte dos animais produzidos, podendo, caso prosperasse, algum dia se estabelecer por conta própria, na condição de foreiro. Essa forma de trabalho livre não assalariado era cobiçada pelos trabalhadores da pecuária, uma vez que abria um caminho para ascender nas rígidas escalas econômica e social da Colônia. Talvez o maior exemplo seja o de Domingos Afonso Mafrense, de alcunha Sertão, originariamente vaqueiro e foreiro da Casa da Torre, que se tornou o maior latifundiário e criador de gado do Piauí.52


			O trabalho escravo sempre conviveu com o trabalho livre na pecuária nordestina, seja nas fazendas sob exploração direta dos sesmeiros, seja nas dos foreiros. Em apoio ao vaqueiro, trabalhavam homens livres — brancos pobres, negros forros, mestiços, índios submetidos em regime de pagamento por diárias (jornaleiros) —, assim como escravos, tanto gentílicos como africanos, os quais, com o tempo, passaram a predominar. Um vaqueiro podia ter de dois a quatro auxiliares, trabalhadores livres ou escravos. Uma mesma fazenda podia ter mais de um vaqueiro, a depender do tamanho, sendo a paga proporcionalmente dividida.53 Vale a pena transcrever as palavras de Capistrano de Abreu descrevendo o processo de trabalho em uma fazenda de gado daquela época:


			Adquirida a terra para uma fazenda, o trabalho primeiro era acostumar o gado novo no pasto, o que exigia algum tempo e bastante gente; depois ficava tudo entregue ao vaqueiro. A este cabia amansar e ferrar os bezerros, curá-los das bicheiras, queimar os campos alternadamente na estação apropriada, extinguir onças, cobras e morcegos, conhecer as malhadas escolhidas pelo gado para ruminar gregariamente, abrir cacimbas e bebedouros. Para cumprir bem com seu ofício vaqueiral, [...] deixa poucas noites de dormir nos campos, ou ao menos as madrugadas não o acham em casa, especialmente de inverno, sem atender às maiores chuvas e trovoadas, porque nesta ocasião costuma nascer a maior parte dos bezerros e pode nas malhadas observar o gado antes de espalhar-se ao romper do dia, como costumam, marcar as vacas que estão próximas a ser mães e trazê-las quase como à vista, para que parindo não escondam os filhos de forma que fiquem bravos ou morram de varejeiras.54


			A condução das boiadas desde os currais dos sertões até o mercado litorâneo constituía outro elo da cadeia produtiva. Era realizada por trabalhadores especializados, os “passadores” de gado, que ganhavam por animal transportado, conduzindo boiadas de 300 a 500 reses, juntamente com tangedores e guias por ele contratados, muitos deles índios, acostumados a longas caminhadas. Embora os custos de transporte não fossem desprezíveis, os ganhos do comércio, o elo final da cadeia, amealhavam boa parte do valor final do produto. No início do século XVIII, enquanto em Jacobina, onde o gado descansava, pastava e havia uma feira, a cabeça era vendida por 2$500 a 3$000 réis, no mercado da cidade da Bahia, esse mesmo animal podia alcançar um preço de 5$000 a 6$000 réis, ou até 8$000 réis, no caso de bom boi de trabalho.55 A classe dos comerciantes prosperava com o negócio, seus ganhos rivalizando com os dos criadores.
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			Com a descoberta de ouro na alta bacia do rio Doce, em Minas, no final do século XVII, de ouro em Jacobina e Rio de Contas, na Bahia, e de diamantes, no alto Jequitinhonha, também em Minas, na segunda década do século XVIII, e do ouro em Goiás e Mato Grosso, mais tarde, a demanda por gado aumentou consideravelmente, incentivando a expansão da criação no sertão do Nordeste. A proibição inicial de comunicação entre a Bahia e as minas (Carta Régia de 1701), visando a controlar o contrabando (“descaminho”) do ouro, ou mesmo para evitar fantasiosas invasões das áreas de mineração por “potências estrangeiras”, não foi capaz de conter o comércio entre as duas regiões. Uma via paralela aos rios São Francisco e das Velhas era usada para escoar gado, sal, escravos e demais mercadorias para as minas, que passaram a concorrer com os canaviais pela demanda por alimentos e escravos, para desespero de alguns senhores de engenho, enquanto outros simplesmente foram minerar ou comerciar nas montanhas. O número de currais e de fazendas aumentava, ocupando cada vez mais espaços dentro do território tapuia.56


			O impulso para a ocupação da Chapada Diamantina foi, inicialmente, o mesmo para todo o sertão do Nordeste, e nela se instalou o mesmo tipo de economia e relações sociais da “época do couro”. Antes, porém, os colonos e desbravadores tiveram de desencadear guerras para dizimar ou expulsar os gentios do território.


			

			


			

				

					30 O Tratado de Tordesilhas dividia o mundo “descoberto e a descobrir” entre Espanha e Portugal, tendo como referência geográfica o meridiano a 370 léguas a oeste da ilha de Santo Antão, no arquipélago de Cabo Verde. As terras a leste dessa linha pertenceriam a Portugal e a oeste à Espanha.
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			A conquista do Sertão dos Maracás


			O primeiro registro de uma incursão no sertão dos Maracás foi aquela empreendida por Gabriel Soares de Souza em busca de minérios.57 Em 1585, esse senhor de engenho, já dono de boa fortuna, foi à Europa, onde escreveu seu Tratado Descritivo do Brasil, pedir à corte de Madri, uma vez que Portugal se encontrava unido à Coroa espanhola, autorização para promover buscas de metais preciosos. Confiava nas informações que lhe foram passadas por seu falecido irmão, que passara três anos nos sertões, tendo supostamente chegado até o São Francisco, de onde trouxera amostras de ouro e prata. Conseguidas as concessões e favores requeridos, voltou ao Brasil em 1591 com uma legião de 360 colonos e quatro frades. Mesmo tendo naufragado na costa de Sergipe, quando perdeu boa parte dos homens, seguiu em frente com seus planos. Sua aventura é descrita por Frei Vicente do Salvador:


			Partiram de Jaguaryppe e chegaram à serra de Quarerú, que são cincoenta léguas, onde fizeram uma fortaleza de sessenta palmos de vão com suas guarífas nos cantos, como el-rei mandava que se fizesse a cada cincoenta léguas. Aqui fizeram os mineiros fundição de pedra de uma beta que se achou na serra e se tirou prata, mas o general a mandou cerrar e, deixando alli doze soldados com um Luis Pinto africano por cabo delles, se foi comos mais outras cincoenta léguas, onde nasce o rio de Paraguaçú, a fazer outra fortaleza, na qual, por as águas serem ruins e os mantimentos peiores, que eram cobras e lagartos, adoeceram muitos, e entre elles o mesmo Gabriel Soares, que morreu em poucos dias no mesmo logar, pouco mais ou menos, onde seu irmão havia falecido.58
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